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Art. 10. As portarias de credenciamento e de renovação do credenciamento serão ex-
pedidas pelo Diretor-Superintendente do DETRAN/PB e conterá:

I – a identifi cação completa da empresa credenciada com endereço e a atividade a ser 
desenvolvida;

II – o prazo da validade do credenciamento ou da renovação do credenciamento.
Art. 11. As empresas credenciadas deverão exibir em local de fácil visibilidade ao pú-

blico, certifi cado de credenciamento fornecido pelo DETRAN/PB conforme o anexo II, desta portaria.
Art.12. O registro terá validade:
I – 01 (um) ano, na primeira vez, e  
II – 05 (cinco) anos, a partir da primeira renovação.
Art. 13. O credenciamento, a renovação e o descredenciamento serão publicados no 

Diário Ofi cial do Estado.
Parágrafo único. A alteração dos administradores deverá ser comunicada, no prazo de 

10 (dez) dias úteis ao DETRAN/PB, conforme artigo 4º, parágrafo 3º, da Lei nº 12.977/2014.

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES

Art. 14. As alterações do controle societário deverão ser previamente comunicadas, 
para análise e aprovação pelo DETRAN/PB, cabendo ao interessado encaminhar documentação a co-
missão de credenciamento prevista nos incisos II, III, IV, V, VI, VIII, X, XI, XII do §1º, artigo 2º, desta 
portaria, com relação ao sócio ingressante, bem como apresentar justifi cativa idônea para alteração.

Art. 15. A mudança de endereço das empresas credenciadas estará sujeita a análise e 
prévia autorização do DETRAN/PB, que será concedida após a verifi cação do cumprimento dos requi-
sitos previstos, nesta portaria, para o deferimento do credenciamento pertinente à atividade em que se 
enquadra.

CAPÍTULO V
DA RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO

Art. 16. O requerimento de renovação do credenciamento deverá ser solicitado na ca-
pital João Pessoa, no DETRAN/Sede ao Diretor-superintendente, até 60 (sessenta) dias antes do venci-
mento do credenciamento, mediante apresentação dos documentos previstos no artigo 2º desta portaria.

§1º A renovação do credenciamento estará condicionada a realização de fi scalização 
in loco prevista no artigo 3º desta portaria.

§2º Após a apresentação do requerimento de renovação do credenciamento e da docu-
mentação exigida, ocorrendo notifi cação da empresa para cumprimento das exigências previstas nesta 
portaria, com relação à documentação apresentada, será concedido de 30 (trinta) das para a realização 
das adequações necessárias, e caso não cumpridas implicarão no descredenciamento.

§3º A ausência de apresentação do requerimento de renovação do credenciamento e da 
documentação exigida, dentro do prazo estabelecido no caput deste artigo, implicará no descredencia-
mento automático, após o término do prazo de vigência previsto na portaria de credenciamento.

Art.17. A empresa poderá a qualquer tempo requerer o seu descredenciamento, sem 
prejuízo da continuidade de eventual investigação de irregularidade ou processo administrativo pendente.

CAPÍTULO VI
DA RASTREABILIDADE

Art. 18. A rastreabilidade das respectivas partes e peças de veículos automotores ter-
restres será disciplinada conforme dispõe Lei nº 12.977/2014 e Resolução nº 611/2016, através de siste-
ma informatizado de dados para inserção de informações, de acordo com a categoria de registro em que 
se enquadrarem, disponibilizado pelo DETRAN/PB.

CAPÍTULO VII
DAS INFRAÇÕES

Art. 19. Aquele que exercer suas atividades em desacordo com o disposto na legisla-
ção vigente, no caso de condenação em processo administrativo, estará sujeito à sanção administrativa 
de multa, na forma abaixo:

I – R$ 2.000,00 (dois mil reais) para as infrações leves;
II – R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para infrações médias; e
III – R$ 8.000,00 (oito mil reais) para infrações graves.
§1º Aplica-se em dobro o valor da multa em caso de reincidência na mesma infração, 

no prazo de 1 (um) ano.
§2º As multas aplicadas contra empresários individuais, microempresas e empresas 

de pequeno porte terão desconto de 50% (cinquenta por cento), não considerado para os fi ns do § 3º, do 
artigo 13, da Leinº 12.977/2014.

§3º O acúmulo, no prazo de 1(um) ano da primeira infração, em multas que totalizem 
mais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) acarretará a suspensão da possibilidade de recebimento de novos 
veículos, ou de parte de veículos, para desmonte pelo prazo de 3 (três) meses na unidade de desmonta-
gem onde praticada a infração.

§4º Qualquer nova infração durante o período de suspensão do recebimento de novos 
veículos acarretará interdição e cassação do registro de funcionamento da empresa de desmontagem 
perante o órgão executivo de trânsito, permitido o requerimento de novo registro somente após o prazo 
de 2 (dois) anos.

§5º Será aplicada apenas uma multa por conduta infracional verifi cada na fi scalização, 
independentemente da quantidade de peças, conjunto de peças ou veículos envolvidos.

Art. 20. São infrações leves:
I – a falta de comunicação ao órgão responsável, no prazo previsto na Lei nº 

12.977/2014, da realização de desmontagem de veículo automotor terrestre;
II – a não observância do prazo para a desmontagem ou de inutilização de qualquer 

veículo que dê entrada na empresa de desmontagem;
III – a não observância do prazo para o cadastro de peças e de conjunto de peças de 

reposição usadas e de partes destinadas a sucata no banco de dados de que trata o artigo 11, da Leinº 
12.977/2014;

IV – ocadastro defi ciente, incompleto, incorreto ou irregular de peça ou de conjunto 
de peças de reposição ou de partes destinadas a sucata no banco de dados previsto no artigo 11, da Leinº 
12.977/2014;

V – a falta de destinação fi nal das partes não destinadas à reutilização do veículo no 
prazo estabelecido no §2º, do artigo 10, da Leinº 12.977/2014;

VI – onão cumprimento, no prazo previsto na Lei nº 12.977/2014, do disposto no §3º, 
do artigo 4º; e

VII – o descumprimento de norma da Lei nº 12.977/2014 ou do CONTRAN, para a 
qual não seja prevista sanção mais severa.

Art. 21. São infrações médias:
I – a não emissão imediata da nota fi scal de entrada de veículo automotor terrestre;
II – a falta de certidão de baixa de veículo desmontado na unidade de desmontagem 

arquivada na forma do §2º, do artigo 8º, da Lei nº 12.977/2014; e
III – o exercício de outras atividades na área da ofi cina de desmontagem, ressalvado o 

disposto no inciso VI, do artigo 16, da Lei nº 12.977/2014.
Art. 22 São infrações graves:
I – o cadastramento, no sistema de que trata o artigo 11, da Lei nº 12.977/2014, como 

destinadas à reposição, de peças ou conjunto de peças usadas que não ofereçam condições de segurança 
ou que não possam ser reutilizadas;

II – aalienação como destinada à reposição de peça ou conjunto de peças usadas sem 
o cadastramento de que trata o artigo 9º, da Lei nº 12.977/2014;

III – a  não indicação clara na alienação de que se trata de peça usada;
IV – a desmontagem de veículo automotor terrestre sem a emissão da nota fi scal de 

entrada ou antes da expedição da certidão de baixa do registro do veículo;
V – a comercialização de peça ou conjunto de peças de reposição em desacordo com 

o disposto no §1º, do artigo 10, da Lei nº 12.977/2014;
VI – a realização de atividades de conserto de veículos, comercialização de peças 

novas ou de venda de veículos usados, no tocante a veículos sujeitos a registro nos termos da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, na área da ofi cina de desmontagem;

VII – a  violação da proibição de recebimento de novos veículos ou de partes de 
veículos; e

VIII – a realização de desmontagem de veículo em local não registrado perante o 
órgão executivo de trânsito competente.

Parágrafo único. Na hipótese dos incisos VII e VIII, serão também realizadas a in-
terdição do estabelecimento e a apreensão do material encontrado para futura aplicação da pena de 
perdimento.

CAPÍTULO VIII
DO JULGAMENTO DAS INFRAÇÕES

Art. 23. As irregularidades serão apuradas por Comissão de credenciamento designa-
da pelo Diretor Superintendente do DETRAN/PB, mediante processo administrativo, observando-se a 
legislação aplicável, bem como o direito à ampla defesa e ao contraditório.

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Os casos omissos e não previstos nesta portaria serão decididos pelo Diretor-
-Superintendente do DETRAN/PB, fundamentando o motivo da decisão.

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 26. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
MODELO DE REQUERIMENTO

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE REGISTRO PARA EMPRESASESTABELECIDAS NO 
RAMO DE DESMONTAGEM DE VEÍCULOS TERRESTRES E DECOMERCIALIZAÇÃODAS 
RESPECTIVAS PARTES EPEÇAS.

Ilmo.Sr.Diretor-Superintendente do DETRAN-PB;

Razão Socialda empresa: __________________________________________, CNPJ da 
empresa: ______________________________, por intermédio de seu representante le-
gal:_________________________________________,CPF:________________________,E-
-mail_____________________________,Tel.:(__)___________________, vem solicitar a Vossa 
Senhoria, nos termos da Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014, enormativos do Conselho Nacional de 
Trânsito – CONTRAN, que seja analisada a proposta deinstalaçãodeempresaestabelecidanoramode:

  (      ) EMPRESA DE DESMONTAGEM E/OU COMÉRCIO DE PEÇAS;
  (      ) EMPRESA DE RECICLAGEM;
  (      ) EMPRESA DE RECUPERAÇÃO DE PEÇAS;

P. Deferimento.
Local, _________________ ,______de,___________ de 20____.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Assinatura do representante legal da empresa com fi rma reconhecida por autenticidade) 

ANEXO II
MODELO DE CERTIFICADO DE REGISTRO

GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/PB

O Departamento Estadual de Trânsito do Estado da Paraíba - DETRAN/PB, vinculado àSecretariadeEstado 
da Segurança e da Defesa Social,confereàempresaabaixoespecifi cada,oregistro de seu estabelecimento 
na forma do §4º, do artigo 4º, da Lei Federal nº 12.977,de 20 de maio de 2014 enormativosdo Conselho 
Nacional deTrânsito – CONTRAN.




